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    APRESENTAÇÃO




    A práxis, porém, é reflexão e ação dos homens sobre o mundo para transformá-lo. Sem ela, é impossível a superação da contradição opressor-oprimidos.




    Desta forma, esta superação exige a inserção crítica dos oprimidos na realidade opressora, com que, objetivando-a, simultaneamente atuam sobre ela.




    Por isto, inserção crítica e ação já são a mesma coisa. Por isto também é que o mero reconhecimento de uma realidade que não leve a esta inserção crítica (ação já) não conduz a nenhuma transformação da realidade objetiva, precisamente porque não é reconhecimento verdadeiro.




    (FREIRE, Paulo, Pedagogia do Oprimido, 1968).




    A reflexão trazida pelo excerto em epígrafe nos pareceu bastante apropriada para o contexto de produção desta obra: o primeiro volume de textos oriundos de pesquisas produzidas por participantes do Grupo de Pesquisas “Currículo crítico, educação transformadora: políticas e práticas”, cadastrado no CNPq, do Programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas. Pensar em uma teoria crítica da educação nos conduz ao arcabouço teórico e prático desenvolvido pelo Patrono da Educação Brasileira, o pernambucano Paulo Freire (1921-1927).




    A teoria freireana se constitui em uma bússola indispensável para pensarmos a educação e, particularmente, o currículo a partir da práxis que se faz na reflexão-ação dos sujeitos. A situação concreta dos oprimidos e das oprimidas nos move a visitar o legado de Freire na busca de sua reinvenção em prol de uma educação crítica e emancipatória.




    Os seis capítulos, que compõem essa coletânea, explicitam o permanente movimento de procura, que exige uma visão crítica das possibilidades dos projetos educacionais e que exige uma construção e reconstrução constante do saber, que nos remete à liberta-ação.




    A obra Currículo crítico, educação transformadora: políticas e práticas está estruturada em seis capítulos e objetiva compartilhar diferentes temas de pesquisas desenvolvidas em sede de doutoramento, de modo a desvelar políticas e práticas educacionais fundadas na práxis. Temos, assim, um esforço investigativo que se apropria de teorias e experiências que possibilitam reflexões sobre o campo do currículo e o impulsionam.




    A socialização das pesquisas é de suma importância, sendo que a presente socialização permite aos leitores e leitoras refletir sobre questões educacionais e, especialmente, curriculares a partir de uma visão crítica frente à realidade em razão do compromisso assumido com sua transformação. Não se faz pesquisas para as prateleiras ou para os bancos de teses virtuais. Não! Para além do processo de sistematização de saberes, a busca se faz pelo desenvolvimento de contribuições que proporcione a formação de sujeitos críticos e reflexivos, com vistas a potencializar e transformar as práticas curriculares.




    Nesse ínterim, este primeiro volume de uma pretendida série de obras que buscam compor uma produção bibliográfica, tem como escopo a análise de temáticas alusivas à perspectiva crítica do currículo. Para tanto, apresenta-se como uma proposta de promoção de espaços de discussão, por parte dos egressos do Programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas, com a publicidade dos conhecimentos construídos em diferentes espaços e temática, mas unidos pela provocação emancipatória.




    Dessa feita, o presente volume foi projetado em consonância com as temáticas que se fazem presentes no quefazer da educação escolar com propostas que visam enriquecer uma educação mais crítica e democrática.




    Nessa perspectiva, a Coletânea está dividida em duas partes. Na primeira parte, apresentamos pesquisas que elegem como foco a teoria curricular crítica, abordando/mapeando a produção curricular brasileira, envolvendo, ainda, a interação da Pedagogia Crítica e do currículo, retomando a construção deste de modo a concretizar uma educação libertadora. Ainda, estabeleceram-se discussões sobre as contradições presentes entre o espaço de um cursinho preparatório para o vestibular e o rigor de uma proposta de educação popular, utilizando saberes da antropologia e da prática etnográfica.




    A segunda parte tem como eixo central as discussões sobre os desafios legais impostos pela Lei n. 13.415/2017 e seus impactos na estrutura curricular do Ensino Médio e do Ensino Médio Integrado, destacando aspectos da dualidade educacional persistente na história brasileira. Não obstante, ao final, destacam-se a educação tecnológica emancipatória, suas características, controvérsias conceituais, as políticas e práticas acerca da educação dialógica, consciência crítica e educação humanista.




    Pela pluralidade e amplitude dos problemas focalizados pelos capítulos, entrelaça-se a bagagem acadêmica dos autores e das autoras às suas respectivas experiências, a fim de que seja possível ressignificar as relações dos novos diálogos nos conceitos educacionais vigentes. Logo, em razão da multiplicidade de dizeres e saberes, recomendamos a leitura atenta de cada página, afinal, é no e pelo movimento dialético que é possível fazer da educação um instrumento para um processo de ensino verdadeiramente livre e democrático.




    Os Organizadores.


  




  

    PREFÁCIO




    A instituição escolar, como pilar da cidadania, se constituiu com o advento da Modernidade. Era preciso formar o cidadão em oposição ao caráter servil e submisso do vassalo. Em termos históricos, o cidadão é o sujeito emancipado das peias e restrições estamentais. É, nesse sentido, que ser cidadão é ser livre de, livre das amarras anteriores. Mas ser livre de um passado não constitui automaticamente um exercício da cidadania. Era preciso construí-la e, para tanto, a instituição escolar, especialmente a pública, vai constituir as novas gerações presentes na Modernidade como sujeitos de direitos, entre os quais o do direito à educação. A criança e o adolescente são os sujeitos do direito e é em função da sua elevação como cidadãos que a instituição escolar será chamada a dar a sua contribuição. Essa contribuição, por sua vez, terá como mote a expressão kantiana do sapere aude! ouse saber! O saber transmitido na escola é um convite a não acomodação com o senso comum, com a naturalização de um enquadramento fixo de um mundo já interpretado. Essa ousadia, fazendo uso da razão, não só propiciaria a saída de uma menoridade, própria da vassalagem, como abriria o entendimento para conhecer as causas das coisas.




    Para esse mister de provocador da ousadia, de responsável a esta via da cidadania, nasce a figura do docente. Cabe a ele um papel de transmissão de um saber já consolidado que desoculta as cortinas que cobrem o que está oculto ou latente no mundo circundante e auxilia o discente a ir assumindo um papel de protagonismo nessa elevação. A língua francesa indica essa passagem ao denominar, inicialmente o sujeito da educação como éléve para étudiant à medida em que ele avança nos estudos e na curiosidade ousada de saber mais. O currículo, esse território social, é, pois, este ato de correr em uma pista cujos graus de elevação implicam em um aprofundamento no conhecimento das coisas. Tal aprofundamento (ir à cata das coisas mais profundas que não aparecem aos olhos) e que é, ao mesmo tempo, uma elevação (pela qual o raio de visão das coisas se amplia) supõe um lugar de maior permanência (a casa escolar), lugar de encontro entre os que buscam ser ousados no conhecimento para emancipar-se do conformismo, do já dado como natural, das narrativas naturalizadas conducentes ao conformismo e ascender para uma autonomia individual e coletiva. Portanto, o currículo como conhecimento para mudar as coisas, como direito de aprender, se estende da sala de aula para a ambiência escolar em que a consciência de que “sou livre” e “sou igual ao outro, à outra” adquire uma conotação valorativa frente às desigualdades e às diferenças de que os alunos/estudantes trazem consigo. É o outro momento do exercício da crítica, a que uns seriam mais iguais que outros e da consciência de uma interdependência social que induz a uma convivência social subsumindo o direito de aprender no direito à educação.




    Com efeito, se o Brasil não conheceu a vassalagem feudal, nem por isso deixou de sofrer o caráter abjeto do cativeiro sombrio de seres humanos livres, da submissão do branco não-proprietário, da redução dos habitantes originários à condição de menores e tutelados, quando não, dizimados e mulheres sofrendo os desdobramentos de uma cultura patriarcal. Todos vítimas de um colonialismo que se prolongou sob outras formas e que continua expresso em desigualdades intoleráveis e discriminações negativas.




    O caráter tardio do acesso aos espaços escolares de grandes contingentes de nossa população e o desconhecimento dessas realidades constitutivas de nossa formação perfazem um modo seletivo e autoritário de sonegação do direito à educação e a uma educação crítica. Seletiva e elitista porque o acesso universal à escolaridade é tão tardio quanto recente promovendo a denominada dupla rede de ensino: o caminho do prosseguimento aos estudos mais elevados para uns e a via terminal de estudos elementares para outros, conducente a trabalhos que lhes são considerados como naturais. Esta seletividade elitista ganhou uma expressão significativa no acesso ao ensino médio, antes denominado de secundário. O ensino médio era e continua a ser um momento revelador de nossa desigualdade, quando não no acesso, então no tratamento que desloca a desigualdade para dentro dos muros escolares. Em nossa história da educação, chegou-se a uma tal seletividade interna aos currículos que a educação matemática para as mulheres deveria se limitar aos conhecimentos da aritmética.




    O livro que ora se nos apresenta é um convite a reflexão sobre este conjunto de pressupostos em nossa sociedade, seja quanto aos desdobramentos da desigualdade e da discriminação nos conhecimentos transmitidos, seja para uma ocultação do que está latente, seja para o patenteamento do que está velado.




    Uma educação transformadora desmistifica e desvela o véu que encobre a passagem do que aparece para o que não aparece. Não por outra razão, segmentos que veem nas possibilidades desse sapere aude um indício de perda de privilégios, adotam uma postura hostil ao conhecimento em sua forma crítica. A escola é um lugar de contradição. Ela tanto pode fazer o trabalho de ocultação de realidades mais abrangentes, chegando em alguns casos a um negacionismo de fenômenos científicos e históricos, como pode ser uma via de elevação fundamentada e crítica de conhecimentos capazes de propiciar o que Paulo Freire muito bem apontou no título de seu livro: educação como prática de liberdade. Livro, cujo conteúdo, já expressava a direção de uma educação não autoritária em espaços vulneráveis e que se formalizaria em uma concepção transformadora de situações opressivas. Transpondo o compromisso freireano do sertão para com os educandos para os novos contextos que permeiam a mundialização, nem se abandonam ferramentas tradicionais em vista de uma educação humanista e transformadora e nem se abre mão das tecnologias digitais da informação e da comunicação como vias de uma cidadania digital, abertura para uma cidadania cosmopolita. A educação escolar é um lugar privilegiado desse acerto com a cidadania e direitos humanos, mas ela não é única e nem excludente de outros modos de seu acontecer, como nos espaços dos movimentos sociais.




    A prática da liberdade não se realiza quando a necessidade limita profundamente nossa capacidade de escolhas. Daí porque tal prática aponta para a superação de nossa desigualdade e de nossas discriminações negativas. E, um currículo crítico, em vista de uma educação transformadora, almeja a emancipação dos sujeitos de direitos, entre os quais o da educação. Trata-se, como diz Ferrajoli (2019): a igualdade está estipulada porque, de fato, somos diferentes e desiguais, para a tutela das diferenças e em oposição às desigualdades. (p. 13)




    Tutelar as diferenças é reconhecê-las para então, valorizá-las quando concorrem para o pleno desenvolvimento da pessoa – como dispõe o art. 205 da Constituição. As diferenças quando escoam para as discriminações de grupos minoritários, inclusive os linguísticos, são uma ofensa ao bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3º. IV).




    Já a oposição à desigualdade implica, hoje, não só sua diminuição na redistribuição da renda, na valorização do trabalho e na efetivação dos direitos sociais. Ela indica um tratamento interno aos sistemas de ensino que propiciem a valorização dos docentes desde sua formação inicial, prolongada em uma formação contínua com carreira remuneração condigna. Mais do que isso, um ambiente escolar com condições infraestruturais, ferramentas pedagógicas e gestão democrática são pressupostos para um currículo mediador da viabilização do ouse saber, capaz de crítica e de autocrítica.




    Este livro é um convite saboroso e sábio a esta ousadia que, removendo tutelas opressivas, acena para uma educação e uma educação escolar caminhos de prática de liberdade e de assunção de autonomia pelos educandos.




     Carlos Roberto Jamil Cury


  




  

    DE QUE TEORIA CURRICULAR CRÍTICA ESTAMOS TRATANDO?




    Márden de Pádua Ribeiro1





    1. INTRODUÇÃO




    Qual o lugar da teoria curricular crítica ainda no complexo e heterogêneo campo2 curricular brasileiro? E o que pode ser entendido, atualmente, sob um cenário de hibridismo teórico, como teoria curricular crítica?




    Esses questionamentos me acompanham desde o início de minha trajetória acadêmica em estudos e pesquisas no campo do currículo. Mais do que mergulhar nos primórdios da teoria crítica de currículo no Brasil e no exterior, sempre me motivou perceber como essas concepções foram se misturando, se ressignificando e sendo atravessadas por outras abordagens e contribuições.




    Meu objetivo no presente capítulo paira sobre este ponto: o lugar da teoria curricular crítica na produção acadêmica brasileira de currículo. Para isso, farei reflexões a respeito da trajetória (heterogênea) das abordagens críticas curriculares até chegar à pesquisa de meu doutorado, que mapeou a produção acadêmica curricular brasileira na década de 2006-2016. Os dados dessa pesquisa subsidiam as reflexões que farei acerca do atual cenário e espaço das teorias críticas no campo curricular brasileiro.




    Considero como obrigatórios os estudos de Moreira (1990; 1998) e Domingues (1986), para qualquer pesquisador em currículo que queira mergulhar nos primórdios das abordagens curriculares críticas no Brasil. Mais recentemente, a pesquisa de Oliveira e Süssekind (2017) acrescenta um olhar interessante, especialmente pelo fato de serem duas autoras com concepções teóricas assumidamente pós-críticas, que realizaram um estudo analítico acerca da trajetória da teoria curricular crítica.




    É preciso ressaltar que a própria nomenclatura a respeito dessas teorias foi construída historicamente ao longo do desenvolvimento do campo curricular brasileiro. Se analisarmos os estudos de Moreira (1990) e de Paraíso (1994), ambos do início da década de noventa do século XX, perceberemos que o termo teoria curricular crítica não era comum. Havia, de forma similar, uma concepção calcada no paradigma dinâmico-dialógico elaborado por Domingues (1986) em artigo emblemático para o campo.




    Paralelamente ao paradigma construído por Domingues (1986), havia concepções críticas educacionais de um modo geral, no caso brasileiro, especificamente descritas nas formulações da educação popular de orientação freireana e nas concepções da Pedagogia Histórico-Crítica de Dermeval Saviani, bem como na Pedagogia Crítico-Social dos conteúdos de José Carlos Libâneo. Nomear a teoria curricular crítica como tal significa acolher um determinado conceito datado e especificamente elaborado a partir dos interesses e das concepções de determinados sujeitos.




    Analisando os estudos no campo curricular brasileiro, não é muito difícil identificar que foi Tomaz Tadeu Silva, em sua obra Documentos de identidade. Uma introdução às teorias de currículo, que sistematizou e cunhou a nomenclatura teorias críticas de currículo. Silva (2009) percebeu que havia por detrás dessas teorias todo um arcabouço crítico-educacional que recebeu influência especialmente da Sociologia, dos assim chamados teóricos da Reprodução3 (Althusser, Bowles, Bourdieu, Establet, Gintis e Passeron), do Neomarxismo, da Teoria Crítica vinculada à Escola de Frankfurt e dos estudos de Paulo Freire e Dermeval Saviani. Essas formulações, de caráter educacional mais geral, influenciaram em maior ou menor grau os estudos em currículo que, especialmente a partir da década de oitenta, intensificaram-se na Inglaterra, através da Nova Sociologia da Educação encabeçada por Michael Young, e nos Estados Unidos, por intermédio de Michael Apple e Henri Giroux.




    Esse rico e heterogêneo arcabouço teórico passou a influenciar diretamente, em maior ou menor escala, toda uma gama de estudos em currículo no Brasil, especialmente a partir da década de oitenta, sendo que, na década posterior, Silva (2009) possui o mérito de condensá-los, sistematizá-los e categorizá-los didaticamente em um quadro teórico, amplamente conhecido, destinado às teorias curriculares críticas. Tal quadro veio acompanhado de conceitos-chave que certamente estiveram amplamente presentes em estudos, pesquisas e cursos de graduação em Pedagogia pelo Brasil.




    A partir daí, passa a ser comum e consolidado no campo a identificação das teorias críticas de currículo a partir das formulações de Silva (2009). Desse modo, ao utilizarmos tal nomenclatura, estamos acolhendo-a, mas, ressaltando sempre seu percurso heterogêneo até a conjuntura atual do campo. Assim, identifico sempre as teorias críticas de currículo mesmo ao me referir às épocas em que tal nomenclatura não existia. Defendo que tais teorias vinham sendo gestadas, especialmente no campo curricular brasileiro, em menor grau, desde o Manifesto dos Pioneiros na década de 30 (MOREIRA, 1990) e, em maior grau, a partir da década de 80 sob influência de teorias educacionais gerais de orientação crítica.




    Portanto, analisando os trabalhos de Moreira (1990; 1998), Oliveira e Süssekind (2017), Silva (2009), Pacheco (2001) e Paraíso (1994), é possível dizer seguramente que as teorias curriculares críticas são herdeiras das tradições da modernidade, muito embora essa herança seja acolhida em graus distintos, justamente pelo fato de as teorias críticas serem heterogêneas.




    Isso significa dizer que, se por um lado, a modernidade é uma espécie de berço teórico das teorias curriculares críticas, por outro lado, o desdobramento conceitual dessas teorias em trabalhos de alguns curriculistas representou uma abertura cada vez maior para um diálogo com vertentes que questionam a modernidade (RIBEIRO, 2016). Ainda assim, mesmos nos teóricos críticos que procuram hibridizar suas formulações críticas com contribuições pós-modernas e pós-estruturais, como é o caso especialmente de Giroux (1993, 1995, 1997, 1999, 2005) e de McLaren (1997, 1997b, 2000, 2001), há sempre um compromisso com alguns paradigmas modernos dos quais os autores críticos procuram não abrir mão.




    De que modernidade estou falando? Como bem explica Touraine:




    A modernidade não repousa sobre um princípio único e menos ainda sobre a simples distribuição dos obstáculos ao reinado da razão; ela é feita do diálogo entre Razão e Sujeito. Sem a Razão, o Sujeito se fecha na obsessão da sua identidade; sem o Sujeito, a Razão se torna o instrumento do poder. Neste século conhecemos simultaneamente a ditadura da Razão e as perversões totalitárias do Sujeito; é possível que as duas figuras da modernidade, que se combateram ou ignoraram, finalmente dialoguem e aprendam a viver juntas? (TOURAINE, 2008, p. 14).




    A modernidade seria para Touraine (2008), portanto, a relação combinada entre Razão e Sujeito, duas dimensões interdependentes, em que Razão representa a atividade científica, tecnológica, racional, administrativa, enquanto o Sujeito corresponde à força contrária à “dominação de aparelhos políticos e sociais” (TOURAINE, 2008, p. 333).




    Touraine (2008) divide sua obra em três eixos. Grosso modo, o primeiro eixo representa uma explanação a respeito do que o autor nomeia como “modernidade triunfante”, em outras palavras, o desenvolvimento do domínio da racionalização, do universal e, consequentemente, da dominação do homem e da natureza pelo próprio homem. A esse viés da modernidade há o seu desdobramento complementar, muitas vezes como reação à própria modernidade: a defesa, eventualmente romântica, da singularidade, da liberdade e também da irracionalidade. Essa defesa, Touraine (2008) concebe como uma espécie de “modernidade em crise”. Em meio ao desenvolvimento da modernidade, tem-se o “nascimento do sujeito”, que, para o autor, é um conceito capaz de abrigar uma ideia de autoconsciência da modernidade.




    O argumento básico de Touraine (2008) é que há dois elementos constitutivos da modernidade: a racionalização e a subjetivação. O que ocorreu ao longo dos séculos foi o triunfo da racionalização em detrimento da subjetivação. Touraine (2008) aponta para a fragilidade de se pensar a modernidade apenas como resultado da razão, defendendo, assim, a importância histórica da ideia de Sujeito como potencial de emancipação que passa a emergir com maior força a partir dos novos movimentos sociais que marcaram a década de 1960.




    A centralidade atribuída ao Sujeito indica, por um lado, uma realidade aparente da racionalização e, por outro, uma nova figura de ator social que permanecera oculta em todo o processo de desenvolvimento da modernidade ocidental. Nessa concepção crítica de modernidade, o sentido de justiça social, para Touraine (2008), pressupõe o princípio de integração, ou seja, a não dissociação entre razão e Sujeito, ou entre mundo objetivo e mundo subjetivo. Essa integração corresponde às potencialidades de emancipação, no sentido de como deveria ser, isto é, a não sobreposição da Razão sobre o Sujeito e nem do Sujeito sobre a Razão.




    Reitero, então, que as teorias curriculares críticas possuem raiz moderna e certamente são herdeiras de determinados paradigmas da modernidade. Mas não todos. E nem toda teoria crítica de currículo acolhe do mesmo modo esses paradigmas. Esta é uma discussão que precisa ser enfrentada, especialmente quando se observam alguns trabalhos que tecem duras críticas à teoria curricular crítica, homogeneizando-a (SILVA, 2000), como se a teoria crítica de currículo atualmente correspondesse a uma aceitação ingênua de paradigmas da modernidade calcados na ideia de um sujeito cartesiano unicamente dotado de razão, capaz de emancipar-se totalmente, plenamente autônomo e com pretensões universais.




    Já no momento embrionário das teorias curriculares críticas – com a Nova Sociologia da Educação inglesa, com as contribuições dos norte-americanos Michael Apple e Henri Giroux e, especialmente, com as colaborações mais amplas de Paulo Freire no Brasil – sempre houve profundo questionamento em relação à ideia moderna de universal, especialmente no tocante à questão do conhecimento, e sempre houve questionamento em relação à ideia eurocêntrica de ciência, bem como desconfianças a respeito da racionalidade absoluta do Sujeito.




    Esses questionamentos e desconfianças, é bem verdade, não chegam a negar o binômio Razão-Sujeito, ressaltado por Touraine (2008) como o epicentro da ideia de modernidade, e, por essa razão em especial, as teorias curriculares críticas possuem herança moderna. Porém, mesmo acolhendo tal binômio, as teorias críticas de currículo já em seu nascedouro se colocaram em posição de problematização em relação à própria modernidade da qual são herdeiras.




    Em minha tese procuro aprofundar duas vertentes críticas, que se distinguem no que diz respeito ao modo pelo qual se abrem para o diálogo com outras perspectivas, sobretudo pós-modernas e pós-estruturais. No âmbito externo, Michael Apple (2006, 2017) e Henri Giroux sempre foram teóricos que, mesmo herdeiros da modernidade, problematizam seus aportes e buscaram diálogo com outras vertentes sociológicas e filosóficas. No Brasil, o curriculista Antônio Flávio Barbosa Moreira4 possui trajetória semelhante (RIBEIRO, 2019).




    Entretanto, há outros teóricos que defendem com mais vigor os ideais da modernidade, no viés crítico. No âmbito externo, a mudança teórica pela qual passou Michael Young faz com que seja hoje um severo crítico das acepções pós-modernas e pós-estruturalistas (entendidas pelo autor como relativistas) e um defensor do currículo enquanto campo especializado que tem como matéria-prima a socialização do conhecimento poderoso, entendido, pelo autor, como o conhecimento de caráter universal e objetivo (YOUNG, 2000, 2007, 2011, 2013, 2016).




    No Brasil, herdeiro da Pedagogia histórico-crítica de Dermeval Saviani, os estudos de Newton Duarte defendem valores da modernidade (razão, emancipação) e, também, a socialização de um conhecimento universal de caráter objetivo, ainda que Duarte (2016), diferente de Michael Young, tenha uma influência profunda das teorias de Karl Marx e Dermeval Saviani. Desse modo, Duarte (2003, 2006, 2012, 2016) pensa o currículo como um arcabouço inserido em uma lógica mais ampla, revolucionária e transformadora, rumo a uma educação socialista.




    Ainda que o binômio Sujeito-Razão possa estar a serviço de coisas distintas, para esses teóricos críticos – seja a revolução socialista ou a transmissão do conhecimento poderoso – o fato é que não se abre mão, na perspectiva crítica, de dotar o Sujeito de um protagonismo central na história e, mediante sua capacidade racional, poder transformá-la. Essa premissa é crucial e alimenta as teorias curriculares críticas desde sua gênese. A possibilidade de transformação via Sujeito-Razão é o que abre espaço para as teorias críticas trabalharem com a ideia de utopia ou do inédito viável na acepção freireana, algo que as distingue essencialmente de perspectivas pós-estruturalistas, que desconfiam, quando não recusam, do binômio Sujeito-Razão e, consequentemente, da possibilidade utópica de transformação.




    Sujeito e razão, imbricados e indissociáveis, estão nas bases modernas de uma concepção crítica que coloca tais categorias a serviço de uma proposta de mundo e de educação, comprometida com os oprimidos, os marginalizados, os silenciados e os excluídos. Assim, trata-se de uma tradição crítica herdeira de valores da modernidade, tais como emancipação, razão, justiça social, democracia, mas ressignificadas a partir do compromisso com os oprimidos. A partir desses princípios e valores, acolhem conceitos tipicamente modernos: hegemonia, sistema, totalidade e utopia. São conceitos que também estão a serviço de uma proposta educativa calcada na transformação da realidade, sob bases mais justas e menos desiguais.




    2. CONVERSANDO COM OS DADOS DA PESQUISA: QUAL O LUGAR DA TEORIA CURRICULAR CRÍTICA NO CAMPO CURRICULAR BRASILEIRO?




    Desde meu ingresso no doutorado na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, tinha como objetivo um levantamento bibliográfico do campo curricular brasileiro. Em meus estudos, quase não havia pesquisas dessa natureza. Segui os rastros metodológicos de uma pesquisa feita por Lopes e Macedo (2006), em que as autoras mapearam a produção de currículo, tendo por base teses, dissertações e artigos em periódicos selecionados no período de 1996 a 2002. Tal pesquisa serviu de ancoragem, na medida em que me possibilitou um ponto de partida. Adotei em minha tese o estabelecimento de três critérios:




    a) Temporal: mapeamento de artigos do período entre 2006-2016;




    b) Produção: foram mapeados somente artigos científicos;




    c) Tema: foram filtrados artigos focalizados na educação básica;




    Na esteira da pesquisa de Lopes e Macedo (2006), procurei estabelecer categorias temáticas que permitiram sistematizar de forma mais precisa a compilação dos artigos. Foram considerados como produções pertencentes ao recorte temático da tese estudos que compreenderam as seguintes categorias temáticas:




    (a) Teoria curricular: estudos que focalizam um aprofundamento teórico sobre currículo, sem a presença de pesquisa de campo, perpassando pelas dimensões da cultura, da diferença, da identidade, da linguagem, do poder, da política, etc. Estudos que propõem ressignificações ao campo curricular através de novas formas de pensar a pesquisa em currículo, as vertentes teóricas, as reflexões a respeito da relação conceitual entre currículo e determinados conceitos do campo da Antropologia, da Filosofia e da Sociologia.




    (b) Materialização das disciplinas escolares da educação básica na sala de aula: pesquisas envolvendo a articulação de componentes curriculares contextualizados na prática escolar da educação básica. Trabalhos que priorizaram o componente curricular. Eliminei estudos cujo enfoque central foi somente a história da educação, a história das disciplinas escolares ou a história do currículo propriamente dito.




    (c) Ênfase nos conhecimentos: estudos cujo foco se deu na análise acerca do conhecimento e conhecimento escolar, envolvendo componentes curriculares, incluindo ensino das diferentes áreas, análise de ensino disciplinar, processos de transformação dos saberes para fins de ensino; conhecimentos e saberes produzidos no cotidiano escolar; contextualização e recontextualização dos conhecimentos escolares; seleção/exclusão de determinados conhecimentos. Foram descartadas as pesquisas centradas apenas em metodologias de ensino.




    (d) Organização curricular na educação básica: estudos que focalizam a sequência dos conteúdos, do currículo integrado (interdisciplinaridade, transdisciplinaridade, projetos, temas geradores, multisseriação), a organização em ciclos de formação. Salientando que foram acolhidos estudos que associaram essa organização a pesquisas oriundas da educação básica, conforme recorte estabelecido.




    (e) Prática curricular: predominância das práticas curriculares envolvendo o cotidiano escolar, desde que priorizando especificamente o currículo.




    (f) Políticas de currículo: estudos que envolvem a percepção das políticas de currículo e seus processos de recontextualização ou tradução na educação básica. Excluímos trabalhos voltados a analisar apenas diretrizes e/ou parâmetros e/ou propostas curriculares oficiais específicas por si só. Exceção aos trabalhos que se pautam por analisar a Base Nacional Comum Curricular. Estes trabalhos entraram como critério de análise.




    (g) Estudos da diferença/identidade: pesquisas que focalizam questões relativas à raça/etnia, gênero, sexualidade, seja a partir de um enfoque associado aos estudos culturais, às teorias pós-estruturalistas seja a partir de outros princípios teóricos; trabalhos que buscaram discutir a relação da diferença com a identidade.




    Os critérios utilizados como categorias temáticas, portanto, serviram como baliza para filtrar os artigos dos periódicos selecionados. Para interpretar e categorizar os dados, a pesquisa tomou como perspectiva a análise de conteúdo (BARDIN, 2011), no sentido de possibilitar a extração de significados dos textos. De acordo com Chizzotti (2008, p.113), a análise de conteúdo “visa decompor as unidades léxicas ou temáticas de um texto, codificadas sobre algumas categorias, compostas por indicadores que permitam uma enumeração das unidades, e a partir disso, estabelecer inferências generalizadoras”.




    A análise de conteúdo possibilita, portanto, a inferência do que está por trás dos conteúdos manifestos, indo além das aparências do que está sendo comunicado. Segundo Bardin (2011, p.128), a análise de conteúdo possui três fases: a primeira seria uma análise prévia, que consiste em escolher os documentos que serão submetidos à análise, no intuito de formular hipóteses e objetivos visando “a elaboração de indicadores que darão sustentação à interpretação final”. A segunda fase corresponde a exploração do material coletado, com o intuito de codificar e enumerar os dados coletados, categorizando-os. E finalmente, a última fase refere-se ao tratamento dos resultados obtidos e sua interpretação, sendo tarefa do pesquisador, nesse momento, interpretar e apontar as inferências com base nas categorias levantadas na fase anterior. Assim, produzir uma inferência é condição essencial em análises de conteúdo.




    No que concerne aos nossos periódicos escolhidos, adotei como critério, num primeiro momento, mapear a produção dos principais pesquisadores do campo curricular brasileiro (RIBEIRO, 2019). Sistematizei os periódicos em que esses pesquisadores mais publicaram. Dessa forma, ao verificar em quais periódicos mais publicaram, foi possível identificar uma lista mais segura dos cinco periódicos de maior relevância para o campo curricular: Currículo sem Fronteiras, e-Curriculum, Teias, Espaço do Currículo e Educação e Realidade. O gráfico abaixo ilustra a incidência de artigos por periódico, no espaço temporal de 2006-2016, no âmbito dos pesquisadores mapeados:




    Figura 1– Produção dos pesquisadores nos respectivos periódicos
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    Fonte: Ribeiro (2019).




    O quadro abaixo apresenta o número de artigos selecionados por periódico:




    Quadro 1– Periódicos: quantidade de artigos
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            Currículo sem Fronteiras


          



          	

            76


          

        




        

          	

            Espaço do Currículo


          



          	

            68


          

        




        

          	

            e-Curriculum
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            Teias


          



          	

            29


          

        




        

          	

            Educação e Realidade
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            Total de artigos compilados
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    Fonte: Ribeiro (2019).




    Desse modo, no período de 2006-2016, pude analisar um total de 226 artigos, dentro das categorias temáticas mencionadas anteriormente, para poder tecer as conclusões e reflexões que fundamentaram minha tese de doutorado. É dentro desse recorte, que procurarei, a partir de agora, problematizar o espaço da teoria curricular crítica no campo curricular brasileiro.




    Um dado importante para a análise diz respeito aos referenciais bibliográficos da totalidade das produções. Embora seja um dado geral, a simples maior ou menor incidência de determinadas referências já nos permite inferências importantes acerca do espaço da teoria curricular crítica no campo curricular brasileiro. O gráfico seguinte explicita o compilado total dos referenciais bibliográficos, somados todos os periódicos no período de 2006-2016:




    Figura 2 – Total de autores citados em todos periódicos compilados (2006-2016) 5
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    Fonte: Ribeiro (2019).




    Os dez primeiros autores elencados como referenciais bibliográficos mais utilizados no total dos artigos compilados mostram, num primeiro momento, uma diversidade de abordagens e algumas curiosas conclusões: dos dez primeiros, existem quatro estrangeiros (Deleuze, Ball, Certeau e Foucault) que não são propriamente do campo curricular. Mas os seis brasileiros que completam a listagem dos dez iniciais, exceção a Paulo Freire, são todos curriculistas, embora Paulo Freire é certamente o precursor dos estudos em currículo no Brasil numa linhagem crítica (MOREIRA, 1990, 1998).




    O gráfico deve ser compreendido através de quatro subgrupos que representam graus distintos de influência. O primeiro corte deve ser feito nos três primeiros: Alice C. Lopes, Gilles Deleuze6 e Tomaz Tadeu Silva. Estes três primeiros estão em uma distância considerável dos demais, constituindo-se, assim, como as três grandes referências bibliográficas do campo curricular brasileiro na última década. O segundo corte abarca de Elizabeth Macedo até Michel de Certeau e se constitui como referências de grande impacto no campo, mas com alguma distância tanto em relação aos três primeiros, quanto aos demais.




    O terceiro corte, de influência razoável, compreende de Michel Foucault até Gimeno Sacristán. Nesse corte, há uma variedade maior de linhagens teóricas em relação aos anteriores. O último corte, de influência mediana, que se estende de Félix Guattari a Janete Carvalho, abarca maior número de teóricos, com incidências parecidas, quase lineares e abarca a maior variedade de tendências. Há uma predominância de teóricos vinculados às concepções pós-críticas, especialmente entre os dez primeiros, ficando os referenciais críticos mais alinhados aos subgrupos de influência mediana e razoável, exceção a Antônio Flávio Barbosa Moreira, representante da vertente curricular crítica presente entre os dez primeiros mais citados, junto de Paulo Freire.




    Antônio Flávio Barbosa Moreira, a sexta referência mais citada, é o primeiro notadamente filiado às concepções críticas de currículo. A própria proeminência do referido pesquisador e sua importância indiscutível no campo curricular brasileiro, por si só, já explicam boa parte de sua alta incidência nas citações.




    Por outro lado, o fato de o referido curriculista não encabeçar as incidências de citações já demonstra um afastamento da teoria curricular crítica do cenário das produções. Ainda assim, possuem destaque especialmente suas obras de caráter histórico e/ou pesquisas que analisam os desdobramentos e concepções de vertentes curriculares (MOREIRA, 1990, 1998, 2001). Artigos que enfatizaram a temática do conhecimento também citaram abundantemente os trabalhos de Antônio Flávio, que tem se notabilizado ao longo de suas produções, como um curriculista crítico defensor da centralidade do conhecimento para o campo do currículo (MOREIRA, 2002, 2003, 2007, 2012); (MOREIRA; CANDAU, 2008); (MOREIRA; MELGAÇO-JÚNIOR, 2017). Em parceria com Tomaz Tadeu Silva, ainda na década de 90, a obra Currículo, cultura e sociedade também foi bastante referenciada.




    Paulo Freire, o precursor da teoria crítica curricular brasileira, é o sétimo colocado no tocante aos referenciais bibliográficos e grande parte dessa alta incidência deve-se ao periódico e-Curriculum. Esse periódico é tão decisivo na alta incidência de Paulo Freire que, nas demais revistas, no total das produções, Gilles Deleuze e Alice C. Lopes se alternavam como as referências mais citadas. Porém, na e-Curriculum, Paulo Freire foi o teórico de maior incidência. O referido periódico concentrou mais de 65% das referências a Paulo Freire, interferindo consideravelmente no dado geral.




    Na minha tese, comprovo que há uma relação direta dos autores das produções e seus vínculos institucionais oriundos da instituição à qual a revista é vinculada. Não é diferente com esse periódico, pertencente ao Programa da PUC-SP, que conta com a Cátedra Paulo Freire, sob liderança de Ana Maria Saul e outros pesquisadores que também produzem trabalhos voltados ao currículo sob influência central da obra freireana.




    Foi possível constatar o absoluto predomínio de três obras freireanas no tocante às produções compiladas: respectivamente, Pedagogia do oprimido, Pedagogia da autonomia e Pedagogia da esperança. Esses três livros se distanciam em relação aos demais lembrados. Ao longo do total de artigos compilados, quase toda a obra freireana foi citada, ao menos uma única vez. Percebi também um uso, por muitas vezes superficial, da obra de Paulo Freire, como se ela fosse uma espécie de “enfeite”, um “adorno” ao texto. Ao invés de grandes aprofundamentos, alguns trabalhos citavam uma única vez o autor brasileiro, em meio a conceitos soltos, especialmente a categoria do Diálogo.




    A pesquisa feita por Saul e Silva (2016) buscou analisar o legado da obra freireana em políticas de currículo e produções acadêmicas nos últimos anos e constatou também a predominância das três referidas obras como centrais, também a outros campos de estudo, distintos do currículo, bem como a ênfase no conceito de Diálogo como categoria mais trabalhada nos textos.
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